
Processo n9 10840-001.754/87-46

MINISTÉRIO DA FAZENDA

VRM

Sessão de22 de feverp-fro 	 de 19 9,0.	 ACORDÂO N. o  101-79, 832

Recurso	 57.433 - IRF - ANO DE 1984
Recorrente: CERAMEX COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

Recorrid a : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO-SP

FONTE - DECORRÊNCIA  - Reconhecida, no
processo principal, a ocorrência do fato
econóMico consistente em omissão de re -
ceitas, com repercussão na fonte,
força do disposto n p art. 89 do Decreto-
lei número 2.065/83 é de se manter a tri
butação reflexa consubstanciada na deci-
são recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CERAMEX COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, near provimento '
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sessões-DF, 22 de fevereiro	 de 1990.

4A, ArURGE '	 IN5A LOe S	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GON='NUNES 	 - RELATOR

k.	 -se

VISTO EM	 AFONSO 410 ' 1"-;1E CAMPOS	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 9 2 FFV ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRI
GUES NEUBER,.: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN,RNULP~MeCELSO ALVES -
FEITOSA:
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10840-001.754/87-46

RECURSO N9:	 57.433

ACORDÃON9: 101-79. 832

RECORRENTE: CERAMEX COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

RELA TÓRIO

CERAMEX COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.,

qualificada nos autos, manifesta recurso a este Cclegiado (fls.

31/33) contra a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em

Ribeirão Preto-SP, (fls. 26/27) que julgou procedente o auto de

infração contra ela lavrado às fls. 03.

O imposto de fonte decorre da responsabilidade tri

butãria que lhe foi imposto por omissão de receitas no exercício

de 1985.

O enquadramento legal foi feito no artigo 89 do De

creto-lei n9 2.065/83.

A recorrente tanto em primeira como em segunda ins

tãncias alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa jurídica'

nas fases impugnatória e recursal, sendo que, na última, alega

nulidade do lançamento porque somente viável após o julgamento

definitivo do recurso interposto no processo matriz.

O apelo da empresa recebeu neste Conselho o número

95.395, que foi desprovido como faz certo o Ac. n9 101- . 	 .

É o relatório. - :%577,2
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

A alegação de que, enquanto o processo principal

pender de decisão definitiva, não pode haver lançamento por decor

rencia não tem supedâneo legal, impondo-se, ao contrario, 	 como

garantia do credito da Fazenda Palica contra os efeitos da de-

cadência.

As duas obrigações tributãrias, imposto de renda

na declaração :e na fonte, constituem também duas relações jurldi

cas e dois lançamentos autônomos.

A suspensãoatraves da impugnação do crédito tribu

tãrio de uma delas não suspende a da outra. Dal não ser correto'

dizer que enquanto não houver decisão final no processo do impas

to de renda na declaração não se pode lançar o imposto de fonte.

Como o fato econômico que gera as duas obrigações'

e um sô, o que se deve fazer é primeiro decidir o processo prin-

cipal, para, reconhecida ou não a ocorrencia do fato econômico ,

dar no processo decorrencial decisão consentânea com a do proces

so matriz.

A argumentação apresentada neste processo jã foi

objeto de exame ao ensejo do julgamento do Recurso n9 95.395

(Processo n9 10840/001.750/87-95) e t como jã se disse no relat6-

rio, a Câmara negou provimento ãquele recurso, mantendo o lança-

mento que gerou o reflexo.

A decisão de merito proferida no processo matriz 7 1É
reconhecendo a correncia do fato econômico que justifica o lança

mento decorrencial, constitui prejulgado na decisão d. _e acesso'

reflexivo, em razão da intima relação de causae efei

te entre eles.
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Os'rendimentos que se presumemdistribuldos aos s6_

cios'quando da omissão de receitas., devem ser tributados na fon-

te por forca do disposto no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

Nesta 'orden-de juízos, nego provimento, ao recurso

interposto.

717/0/4i,21-"fir"

, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR	
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